
Eleição
sindic I

A oharrra Movimen­
to , Cidadania e Luta
venceu a eleição paradi­
retoria do Sindicato dos
bancários de Florianó­
pol is, que aconteceu nos
dias 14 e 15 de abril.
Dos 2.752 vo t.an tes ,

74�24% preferiram a

chapa liderada por Sa­
muel L'i rn a , apoiada
pela CUT. A chapa der­
rotada, apoiadapelas di­
reções do Besc e outros

bancos� conseguiu ape­
nas 25% dos votos. Para
Samue.l a votação "é a

provação d09 trabalho
cutista que vem sendo
feito desde 1987 no sin­
dicato ".

Visita
Esteve no Srnergta,

dia 16 de abril, paracon­
versar com a Intersindi­
cal, a diretoria da Ce­
lesc. Na ocasião os sin­
dicatos repetiram sua

posição: querem a assi­
natura da proposta de
acordo aprovada pelas
assembléias. Esta posi­
ção seria levada à dire­
toria colegiada da em­

presa pelos y(sitanJes.
Até esta quinta-feira po­
rém a Celesc não deu
nenhuma resposta sobre
o assunto.

Plenária
Acontece neste final

de semana a 28 Plenária
Estadual de Saúcle, em
Florianópolis. Os ternas
em debate serão "Con­
trole Social - Os Conse­
lhos Municipais e Esta­
dual de Saúde ��

e "Revi­
são Constitucional e

Conquistas Sociais��. A
plenária será no auditó­
rio daReitoriadaUFSC.

Aposentadorias

Dia 28 de abril os

deputados federais vo­

tarão as novas leis da
aposentadoria especial.
Para os eletricitários a

questão é muito impor­
tante, porque não está
claro se a categoria con­
tinuará ou não a ter este
direito (ver artigo Tri­
buna Livre).

Posse
Na quinta-feira pas­

sada tomou posse anova
diretoria do Sinergia
que assume para uma

gestão de três anos, com
a proposta centrada no

"Sindicato Cidadão��.

23/04/93

Agora ã pra valer
Depois de tantas falsas esperanças e

miseráveis recuos, na quinta-feira foram
anistiados definitivamente mais 10 diri­
gentes sindicais da Eletrosul. Os reinte­
grados às suas funções foram, Claudius
Charles Girarct, Celman Ferreira, João
José Cascaes Dias, Mauro Passos e Nel-

Balbinoti,
Cacaes, Mauro,
Girard e Delman
foram recebidos
pelo presidente
em exercício
antes do ato

político no hall da

san Balbinot. Tiveram ainda as punições
de suspensão de 30 dias levantadas Clau­
dio Corradini, Soraya Nór, Dinovaldo Gi­
lioli, Noé de Almeida e Juliano da Silva. A
lei da anistia, promulgada dia 4 de março,
beneficiou 1 .200 sindicalistas de estatais
no país inteiro.

Os reintegrados foram recebidos for-
Foto•• a••tão c.....1

malmente na manhã de quinta-feira pelo
Diretor de Planejamento e Engenharia,
Delcídio do Amaral Gomes, presidente em
exercício da empresa. Ao dar as boas vin­
das ele disse que gostaria que a ocasião
marcasse também um recomeço na oori-"
vivência entre empresa e sindicato em

bases mais positivas. Recomendou ain­
da, externando uma preocupação, que o

processo fosse encerrado até na sexta­
feira. uNão quero mais ouvir falar nisto"'.

Na comemoração -pela volta dos cole­
gas realizadas no saguão da sede da Ele­
trosul, Álvaro Ayala, diretor do Senergi­
sul, na condição de-mais antigo dirigente
sindical da categoria no país, após saudar
os anistiados, comentou que este retorno
representa uma vitória política da catego­
ria e toda população. "Hoje não há mais.
força que dobre um dirigente sindical".

Também estiveram presentes sindica­
listas de outras categoria. Vânio dos San­
tos, do sindicato dos bancários, se disse
satisfeito por estar ali novamente, desta
vez por um motivo "alegre e importante. A
vitória sobre mais um ataque aos direitos
dos trabalhadores".

Delman Ferreira, também feliz, espera
que este seja o marco da "retomada da
luta e também de laços mais estreitos
entre sindicato e categoria". Mauro Pas-

o

sos acrescentou que as pessoas que es­

tavam sendo anistiadas naquele momen­

to "na verdade foram das que menos

sofreram. Quem mais foi atingido neste

processo todo não está mais aqui, muitos
deles amargam até hoje, tendo dificulda­
des para sustentar suas famílias".
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Quatro dias de luta no RS
OS eletricitários gaúchos fi­

zeram uma greve de quatro dias,
suspensa na terça-feira passada,
porque a empresa se recusava a

assinar acordo já acertado entre
os dois lados anteriormente. O
movimento que teve adesão de
90% da categoria, conseguiu no

final manter a maior parte de
suas conquistas. As ressalvas
feitas pela empresa e aceitas
pelo sindicato trata da licença­
anual de três dias, o pagamento
de horas-aula para empregados
que proferem cursos para a em-

Da reunião quadripartite do
subgrupo de política energética
doMercosul, realizada dia 30 de
março, em Assunção, Mauro
Passos, na condição de repre­
sentante dos trabalhadores bra­
sileiros trouxe um importante re­
lato sobr.e os diferentes estágios
de orgamzação sindical em cada
um dos quatro países.

_,
Segun_do ele, as diferenças se

dao tanto em relação ao estágio
do processo de privatização,
quanto ao entendimento do mo­
vimento siridical sobre a maté­
ria. "Além disso há as diferen­
ç
as �st�uturais e concepções
sindi cais , Na Argentina, por
exemplo, a privatização já está
oorrsurnada. Omovimento sindi­
cal argentino optou por partici­
par do processo. Investiu 15 mi­
lhões de dólares no programa e

e a o po e

elor e élrlco
presa, o prêmio assiduidade de
45 dias por dez anos de trabalho
não poderá ser transformádo em

dinheiro, é o quebra de caixa
para quem deixou de exercer o

cargo.
Além disso os eletricitários

gaúchos tiveram, reposição de

�erdas de 98%. O reajuste sala­
nal na CEEE é feito a cada dois
meses e depende do aumento da
tarifa, no caso de ter sido mais
alta que a inflação. Caso contrá­
rio é de 80% do INPC.

é dono de três centrais termoelé­
tricas e sócio de grupos privados
em outras cirrco. "

.

Já no Uruguai a situação é
Inversa. O governo foi desauto­
rizado em dezembro passado
por um plebiscito nacional �
vender as estatais uruguaias. Fo­
ra� 75% dos votos contra a pri­
vatlzação. "O objetivo dos sin­
dicatos agora é transformar a

estatal de energia elétrica num

exemplo de eficiência".
No Paraguai, existe uma em­

presa nacional chamada Ande
que atua na distribuição, basica�
mente. Existe ainda a Itaipú-Bi­
nacional, independente da
Ande, tanto a nível sindical
como de gestão. Pelo que Passos
P?de apurar, "não há grandes
dl�cu�sões por lá, a respeito de
pr'ivatização" .

Depois de um adiamento estra­

tégico conseguido pelo CNE (Co­
mando Nacional dos

Eletricitários), seráposto em vota­

ção no Senado, semana que vem,

o projeto de lei das Concessões

dos Serviços Públicos. Há muita

coisa emj ogo neste proj eto para os
eletricitários. Num primeiro mo­

mento, a mais preocupante, é seus

próprios empregos.
A história começou quando o

então senador Femando Henrique
Cardoso elaborou um projeto de

lei que determinava novas regras

para as concessões no país: Apesar
de um matiz privatizante, o proje­
to abria o debate para que cada

setor (elétrico, transportes, teleco­
municações, etc) tivesse sua legis­
lação própria. O proj eto foi

aprovado pelos senadores e seguiu
para a Câmara dos Deputados. Ali
aconteceu um grande recuo: ele

foi todo alterado pelas mãos do

deputado Luiz Carlos Aleluia que,
no seu afã de entregar tudo ao setor

privado, chegou a misturar coisas
como energia elétrica, radiodifu­
são com serviços funerários (tam­
bém uma concessão).

O projeto Aleluia foi aprovado
pelos deputados e voltou ao Sena­

do. Ali ele só poderá sofrer supres­
sões ou ser totalmente substituído.
A votação estavamarcada para dia
13 de abril. Mas o CNE e o Fórum

a
mv

es, abrindo um amplo debate no

Senado. Além destes senadores o

trabalho' está contando com o

apoio logístico do senador Teotô­

nio Vilela. A estratégia é conse­

guir que o Senado substitua o

de Ciências da Cultura, coordena­
do porLuizPinguelli Rosa,--conse­
guiu adiá-la para a semana do dia

28 de abril.
Neste meio tempo, com o com­

promisso dos senadores Mário

Covas, Nelson Wedekin e Eduar­

do Supl icy, as duas entidades pre­
param um trabalho de

apresentação de suas preocupaçõ-

projeto Aleluia pelo original de

Femando Henrique Cardoso.
Delman Ferreira que junto com

João José Cascaes Dias coordena

a ação pelo CNE, explica o que é

o projeto Aleluia: "ele é perigoso
para o setor' elétrico porque abre a

possibilidade de privatização. À
medida em que-as concessões fo­

rem vencendo, e muitas já vence-

e esc ven

preço die
e gerador
ba .na

Mercusul� diferenças ..

comprometem tutu o

ram, o govemo federal é obrigado
a abrir licitações. O prazo para isto

é de 2 a 5 anos. Existe um artigo
neste projeto que limita a partici­
pação do Estado. Assim, no nosso
caso, a Celesc, que tem concessõ­

es para distribuição de energia por
regiões do Estado (que estão todas

vencidas), verá estas concessões

serem licitadas. O risco é o capital
privado só se interessar pelas re­

giões rentáveis. Sobraria para a

Celesc apenas regiões de menor

concentração de consumidores e

que dão prejuízo. O mesmo acon­

teceria com as usinas. O capital
privado d'isptata.ria as já amortiza-­

das (hidrelétricas) deixando para a

União as por concluir ou pagar.
Isto significa a não entrada de ca­

pital privado para novos investi­

mentos G á que o retomo é a longo
prazo) e, para a União sobraria as

áreas e usinas de maior custo de

manutenção e menos rentáveis".

Hoj e, sexta-feira, às 14h

30Ínin, à pedido da direção da Ce­

lesc, os representantes do CNE,
Delman e Cascaes, proferirão pa­
lestra sobre o assunto, na sede da

empresa.

Desta vez não foi uma operação clandestina, mas
mesmo assim não está sendo muito fácil entender

uma venda feita pela Celesc recentemente, na região
de Lages.

Há 15 anos estava depositado num terreno da

empresa um grande gerador que havia sido utilizado
na área e aposentado. A empresa resolveu agora se

livrar do aparelho e para tanto lançou uma licitação.
Estipulou o preço mínimo do gerador em Cr$ 50

milhões. A única interessada foi uma empresa pau­

lista, de São José do RioPreto. Em leilão ela ofereceu

Cr$ 52 milhões e levou o gerador.
Mas o diretor do sindicato de Lages, Clóvis Fino­

chetti, d�ando voz-a muitas dúvidas dos empregados

da Celesc, diz que "apesar de afirmarem que o

gerador não tinha mais utilidade, ele deveria valer

cerca de Cr$ 1 bilhão. O ferro velho da cidade disse

que compraria o

gerador por Cr$
100 milhões para
transformá-lo em

sucata. O que to­

dos querem saber
é porque as coisas
aconteceram as­

sim? O'que foi que
aconteceu?"

Gerador estava há
mais de15 anos no

depósito. Saiu por
Cr$ 50 milhões

Restrições à
-

aposentadoria
especi'al-
MáRio Coimbra

Diretor do Sinergia

A projeto de lei 3.201l92� de autoria do Poder Executivo

dispondo sobre aposentadoria especial, reduz dr'arrratioarnerrte o
alcance dease beneficio ao estabelecer como pressuposto para
sua concessão a exposição por 15� 20 ou 25 anos aos agentes
nocivos à saúde do rrabathador, independente de categoria ou

atividade exercida pelo segurado.
Deste rrrodo, não basta ser técnico em radiologia, auxili�.. de

enfe�agem, eng�eiro de rrrinas, rrrergwlbador; etc ... " para
fazer JUS ao bcncf'icio, há que se provar o exercício da profissão
em área risco.

O projeto é muito rígido. Além de restringir o direito de

aposentadoria especial aos trabalhadores individualmente e não,

mais à atividade ou categoria profissional que estejam ex'postas
a agentes nocivos que ,provoquem desgaste fisico ou psíquico e

que acarretem a redução precoce da capacidade de trabalho, não

r�sg�da o direito adquirido de determinadas categorias pr-ofia­
saorrars.

O projeto nem prevê que o tempo de trabalho e,xe'rcido em

atividades em condicões especiais seja convertido ern tempo
comum, através da aplicação de rmrltipficadores, para efeito de
outros beneficios previdenciários, e nem adtnite a contagem do

tempo de serviço prestado em caráter ocasional ou 'terrrritesnte

(temporário), mas apenas o de caráter permanente.
Além disso tudo, o projeto condiciona o deferimento do

beneficio a um exarrre médico-pericial prévio, a c'argo da previ­
dên�ia soc ia.l, além de vedar ao segurado, em gozo de aposenta­

. dona cspec iaf, permanecer exercendo atividades consideradas

prejudiciais à saúde.
O projeto se encontra na ComiSsão de Seguridade Social da

Cântara e tem corno relator o deputado Euler Ribeiro (PMDB­
AM), que elaborou um substit.l.ltivo para ser votado na comissão

logo após o recesso normal, em fevereiro de 93.
O�ubstitutivo do relator, ao qual o DIAP teve acesso, -pode

ser assrrn resumido:
1 - A concessão da aposentadoria especial fica condicionada '

a comprovação da efetiva exposição aos .agerrtes nocivos especi­
ficados no quadro anexo à lei, independentemente da categoria
profissional ou atividade exercida pelo segurado.

2 - Será éonsiderado, para efeito de aposentadoria especial,
o tempo de trab�lho exercido em atividades sujeitas à exposição
aos agentes nocIvos. _

3 - Determ�a que o tempo de trabalho exercido sob condi-

.

ções especiais e já convertida em ternpo corrrurn, mediante apli­
cação demultiplicadores, sirva para efeito de qualquer beneficio.

_
4 - O tetnpo de trabalho exercido em atividade comum não

.

será contado para efeito de aposentadoria especial, sendo consi­

derado, porérn, para fins de quaisquer outros beneficios do regi-
me geral da Previdência Social. .

5 - Considerapara efeito de aposentadori� especial, inovando
em relação ao projeto original, o trabalho exercido em turnos

ininterruptos de revezarnerito.
'

6 - Determina que sejam respeitad6s os direitos adquiridos
pelas categorias profissionais que faz iam jus ao beneficio da

apose�ta_doria especi.al e que _deixaraIll de fazê-lo, por força das

disposições desta le i, computando-se, para todos os' efeitos, o _

tempo de serviço eons ider'ado pela legislação vigente. _

7 - Exclui a ?brigatoriedad� de exameméd ico pericial prévio,
embora determIne que deverão ser realizados periodicamente
estudos e perícias técnicas, afim de verificar a n_çcessidade de
inclusão ou exclusão de agentes nocivos à saúde no quadro anexo
à lei.

8 - Revoga toda a legislação anterior relativa a matéria,
inclusive as leis específicas de categorias profissionais.

De posse destes dados, cabe às entidades sindicais, sobretudo

a�uelas er:n cuja base haja p�rda de direito decorrente de legisla­
çao anterror, atuar no sentido de que o projeto -contemple as

reivindicações,
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Dois filmes que concorreram ao

Oscar discutem a decadência
dos valores e a honradez das

instituições. Questão de Honra
e Perfume de Mulher apontam a

honra corno conduta individual,
usando para isso roteiros
impecáveis e atores do quilate
de AI Pacino, Tom Cruise, ..Jack
Nicholson e Derni Moore.

Gastão Cassei
dOlTlalista/ Linha Viva

Comprei o ingresso e fui para a fila
que dobrava duas esquinas além da
entr-ada do cinema .. Filme cotado para
o Oscar sempre arrasta pequenas mul­
tidões às salas de exibição. A fila co­

meçou a andar, e quando j á havia
evoluído além de uma das esquinas,
um rapaz e duas moças se precipitaram
à minha frente.

- Meu amigo, a fila começa lá atrás.
- Mas ela é nossa amiga - retrucou

o furão, apontando para umamoça que
já estava na fila e sorria com cumplici­
dade.

- Eu também tenho amigos lá na

frente e nem por isso furei a fila.
- Eu acho que assim é mais fácil -

ironizou o rapaz.
A conversa acabou sem que houves­

se qualquermanifestação do pessoal da
fila sobre o tema. \:.

Entrei no cinema e logo começa a

projeção de Questão de Honra filme
de Rob Reiner que trata de um julga­
mento no Tribunal de Guerra da Mari­
nha Americana e discute a aplicação de

Tom Cruise mostra que, além de galã, é
6tilno ator

on_.a
estã

códigos disciplinares informais dentro
da instituição, com apoio e cumplici­
dade de oficiais graduados. Um filme
clássico de tribunal, daqueles capazes
de grudar o espectador na cadeira en-

.quarrto acusação e defesa tramam argu­
mentos fantásticos e apresentam
testemunhas secretas a cada instante.

O filme é explícito, não usa sutile­
zas para questionar o que significa
"honra" numa instituição
como a Marinha. Será um

atributo de disciplina e/ou
submissão, ou um código in­
dividual, baseado em princí­
pios éticos universais e na

consciência? O diretor não
se valeu dos recursos delica­
dos que o diretor Martin
Brest utilizou em Perfume
deMulher, que deu o Oscar
de melhor ator para AI Paci­
no discutindo a temática da
honradez através das des- AI Pacino mostra porque ganhou o Oscar de Melhor
venturas de ummilitar refor- Ator
m ado , cego, bêbado e

decadente e seu guia.
Se no primeiro filme a questão da

honra parece ser desvendável por uma
instituição como a Justiça, no segundo
ela ganha a dimensão existencial. O
militar alcoólatra vive num exílio so­

cial por estar fora do que, no exército,
seria um padrão de honradez, enquanto
o seu pupilo, estudante de um colégio
tradicional, vive sob pressão para dela­
tar colegas que aprontaram contra o

diretor da escola.
Nos dois filmes aparece uma ques­

tão chave deste final de século. A so­

ciedade ocidental viveuma crise aguda
de valores, onde máquinas institucio­
nais massacram a individualidade e a

diversidade, e se afirmam com. discur­
sos hipócritas escudados pela burocra­
cia e pelos burocratas. Hoj e, a opção do
cidadão por seus próprios valores, por
parâmetros alternativos de honra é
quase heroísmo. Estado, Igreja, siste­
ma educacional e tantas outras estrutu­
ras nos dizem o que pensar e como agir.

Os dois filmes tratam de um peque­
no punhado de homens que entende­
ram que a verdadeira honra está acima
das instituições. Algo muito a gosto da
fórmula "um contra o sistema", cul­
tuada no cinema desde osmais remotos
westerns, Mais do que isso, afirmam
que a honra só se realiza individual-

mente, pois a pretensa honra de uma

instituição só pode ser medida pelos
gestos de seus membros, especialmen­
te dos seus dirigentes. A dignidade,
pelo que nos indica os filmes, reside no
combate à hipocrisia, na afirmação e na

defesa do que se considera justo do
ponto de vista humano, não das buro­
cracias. Para ser honrado não é preciso
envergar uma farda, tampouco trair-se

diante de conveniências.
É bem verdade, no entanto, que as

coisas não são tão simples, e não se

pode jogar todo o debate sobre honra
na pequena esfera do indivíduo. Há um
leque de relações e mediações sociais,
códigos indicativos de parâmetros. As
próprias instituições criam dispositi­
vos próprios de defesa de sua credibi­
lidade, que no caso pode ser sinônimo
de honra. Os dispositivos de impeach­
ment, por exemplo, buscam a preserva­
ção a honra do Estado e dos governos.

Mas no cinema, na agonia dos réus
que se consideram inocentes porque
mataram um colega de farda para cum­
prir ordens - em Questão de Honra -

e nos passos belíssimos de um tango
figurado do ex-militar que não cede às
imposições do status quo ("se errar

continue dançando") - em Perfume de
Mulher - estão as múltiplas dimensões
do que pode se chamar honra. Mais do
que isso, o filme traz o conforto de se

acreditar que na balbúrdia dos anos 90
ainda existe gente cujos valores se ·ba­
seiam no humanismo e no combate à

hipocrisia e a mesquinharia.
Os filmes confortam, inquietam e

questionam. Mostram que furar a fila
do cinema pode não ser uma questão
de honra, mas põe a honra em questão.
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